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Apresentação

O Semiárido brasileiro é um território de intensas dinâmicas naturais, sociais e 
culturais. Muito além das imagens estereotipadas de seca e escassez, essa região abriga 
uma extraordinária diversidade de paisagens, modos de vida e processos de transfor-
mação que se entrelaçam ao longo do tempo.

O livro Os Semiáridos Brasileiros: Múltiplas Paisagens reúne reflexões e estudos ela-
borados por autores de todos os estados inseridos na região semiárida. Com abor-
dagens centradas no conhecimento geográfico – e certamente amparadas por outras 
áreas do saber –, a obra oferece um mosaico de perspectivas sobre múltiplos semiári-
dos que coexistem no Brasil. 

É importante destacar que, até pouco tempo, a primeira tentativa de delimitação ofi-
cial do Semiárido  brasileiro no Nordeste foi baseada no chamado Polígono das Secas, 
instituído por lei em 13 de setembro de 1946. Posteriormente, a Lei n. 7.827 de 27 de 
setembro de 1989, que regulamentou a aplicação dos recursos do Fundo Constitucional 
de Financiamento do Nordeste (FNE), definiu, por meio de portaria, como semiárido a 
área situada na região de atuação da SUDENE, com precipitação pluviométrica média 
anual igual ou inferior a 800 mm. Essa definição abrange municípios nordestinos dos es-
tados do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, 
Sergipe e Bahia, além de partes de Minas Gerais e Espírito Santo.

No entanto, os avanços no conhecimento climático revelaram que a escassez de 
chuvas não é o único fator responsável pela insuficiência hídrica da região. A má dis-
tribuição das chuvas ao longo do ano, aliada a uma elevada taxa de evapotranspiração, 
contribui significativamente para o agravamento do fenômeno da seca, que afeta pe-
riodicamente a população local. Com base nesse novo entendimento, constatou-se a 
inadequação do critério baseado exclusivamente na média anual de precipitação.

Reconhece-se, assim, que as áreas inseridas no Semiárido  do Nordeste e de Minas 
Gerais apresentam características naturais marcadamente heterogêneas, com grande 
diversidade em relação aos solos, à vegetação, ao substrato geológico e à geomorfologia. 



Além disso, os benefícios destinados aos municípios situados no Semiárido variam 
de acordo com as políticas públicas e os mecanismos de financiamento vigentes, o que 
resulta em diferentes formas de aplicação e impactos regionais. 

Nesse contexto, a presente obra destaca a diversidade das paisagens semiáridas, 
apresentadas em diferentes narrativas por autores que vivenciam essa realidade em 
suas dimensões regionais, sem perder de vista a complexidade e a totalidade do Se-
miárido brasileiro.

José Falcão Sobrinho

Lucivânio Jatobá

Organizadores
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Prefácio

OS SEMIÁRIDOS BRASILEIROS: Múltiplas Paisagens

É uma grande honra e satisfação fazer o prefácio de uma obra tão necessária e atual, 
como OS SEMIÁRIDOS BRASILEIROS: Múltiplas Paisagens. Conheço quase todos os 
autores e autoras do livro, a começar pelos seus organizadores: José Falcão Sobrinho 
e Lucivânio Jatobá de Oliveira, com quem já tive o prazer de estar junto em diversos 
momentos da nossa vida acadêmica.

Trata-se de um livro bem abrangente, contendo cinco partes: I. NORDESTE SE-
TENTRIONAL; II. NORDESTE OCIDENTAL; III. NORDESTE ORIENTAL; IV. NOR-
DESTE MERIDIONAL; V. CONTINUAÇÃO DA ÁREA DO SEMIÁRIDO DA BAHIA.

Os autores do livro procuram destacar que a escassez de chuvas não é o único fator 
responsável pela insuficiência hídrica da região. Há que se considerar também a má 
distribuição dessas chuvas ao longo do ano, aliada a uma elevada taxa de evapotrans-
piração, que contribui para o agravamento do fenômeno da seca, que afeta periodica-
mente a sua população. Dessa forma, os autores comprovam, por meio dos seus capí-
tulos, que existe uma inadequação do critério baseado exclusivamente na média anual 
de precipitação. Ou seja, esse dado não é suficiente para caracterizar o clima da região.

É interessante chamar a atenção para o fato de que os organizadores do livro não 
se ativeram apenas aos estados da Região Nordeste brasileira, mas incluíram também 
parte do estado de Minas Gerais, que apresenta características naturais do semiárido, 
marcadamente heterogêneas, com grande diversidade pedológica, geológica e geo-
morfológica, bem como relacionada à sua cobertura vegetal, ou seja, múltiplas paisa-
gens, conforme o título do livro.

Conforme Falcão e Lucivânio atestam, “A presente obra destaca a diversidade das 
paisagens semiáridas, apresentadas em diferentes narrativas por autores que viven-
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ciam essa realidade em suas dimensões regionais, sem perder de vista a complexidade 
e a totalidade do Semiárido brasileiro”.

Logo no início do livro, José Falcão Sobrinho discute o que é o semiárido.

O autor destaca que o Semiárido brasileiro é uma região que se estende majorita-
riamente pelo interior do Nordeste, abrangendo partes dos estados do Maranhão, Piauí, 
Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia, além de 
porções de Minas Gerais.

No seu capítulo, Falcão introduz de forma muito clara e didática o Semiárido bra-
sileiro, dividindo seu texto em cinco subitens, a saber: A TERRITORIALIZAÇÃO 
DO SEMIÁRIDO: O POLÍGONO DAS SECAS; O SEMIÁRIDO DAS SECAS E DA 
AÇUDAGEM; O SEMIÁRIDO DAS TECNOLOGIAS SOCIAIS; O SEMIÁRIDO E A 
EDUCAÇÃO CONTEXTUALIZADA. Lucivânio conclui seu capítulo afirmando que 
o Semiárido brasileiro é uma região que, embora desafiadora, apresenta uma rica e 
complexa dinâmica ambiental e sociocultural.

Logo após a apresentação feita por Falcão do que vem a ser o Semiárido brasileiro, 
sua primeira parte contempla o NORDESTE SETENTRIONAL. O primeiro capítulo 
refere-se aos Semiáridos cearenses, escrito por José Falcão Sobrinho, Ernane Cortez 
Lima e Cleire Lima da Costa Falcão, que está muito bem ilustrado, com excelentes 
fotos, mapas e gráficos, o que o torna bastante didático e de fácil compreensão para o 
leitor. Sua subdivisão é a seguinte: DELIMITAÇÃO DO SEMIÁRIDO DO ESTADO 
DO CEARÁ; DIVERSIDADE DO SEMIÁRIDO CEARENSE; O SEMIÁRIDO NOS 
MACIÇOS RESIDUAIS ÚMIDOS, NO ESTADO DO CEARÁ; O SEMIÁRIDO NA 
SUPERFÍCIE SERTANEJA, NO ESTADO DO CEARÁ; O SEMIÁRIDO NA ZONA 
LITORÂNEA E PRÉ-LITORÂNEA, NO ESTADO DO CEARÁ; O SEMIÁRIDO NOS 
PLANALTOS SEDIMENTARES.

Os autores destacam o papel das serras litorâneas como condensadoras de umidade 
à barlavento, provocando um litoral mais úmido, com mais de 1.000 mm anuais, en-
quanto as áreas situadas à sotavento são mais secas. De forma muito clara, os autores 
explicam que a diversidade natural existente no Semiárido cearense resulta de uma 
combinação geológica, hidroclimática, geomorfológica, pedológica e fitogeográfica.

Após uma discussão muito abrangente e rica, destacando a delimitação do semiá-
rido, sua diversidade, sua maior umidade no litoral, e o Semiárido dos planaltos sedi-
mentares, os autores concluem afirmando que todo esse contexto reflete diretamente no 
aspecto mais visível, ou seja, na vegetação. Isto posto, merece afirmar que são diversos os 
cenários de paisagens nos semiáridos no estado do Ceará.

O capítulo seguinte refere-se às Paisagens semiáridas do estado do Rio Grande do 
Norte, escrito por Diógenes Félix da Silva Costa, Paulo Jerônimo Lucena de Oliveira e 
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Francisco Jablinski Castelhano. Os autores dividiram o seu trabalho em quatro itens: 
Aspectos Climático-Meteorológicos; Paisagens Semiáridas Potiguares; Fruticultura irri-
gada; Serras úmidas. Trata-se de outro capítulo muito bem ilustrado, com ótimas fotos, 
mapas e gráficos, que facilitam muito a vida do leitor.

O Rio Grande do Norte possui peculiaridades paisagísticas únicas por ter 93% do 
seu território sob clima semiárido. Essa é uma marca para o estado. Apesar da semia-
ridez, existe uma faixa estreita do litoral leste onde os valores médios de pluviosidade 
atingem 1.150 mm/ano. Os municípios de Ceará-Mirim e Macaíba pertencem a uma 
zona de alta precipitação, chegando a atingir 1.500 mm anuais.

O estado possui uma dinâmica superficial diferenciada, em que as superfícies 
aplainadas sofreram intensa ocupação humana, provocando padrões antropizados nas 
fitofisionomias locais e regionais e causando degradação geoecológica no núcleo de 
desertificação. Atualmente, 5,6% do território estadual é reconhecido como Núcleo 
Nacional de Desertificação, chamado de Seridó. É nesse estado que está situado o Geo-
parque do Seridó, muito bem explicado no capítulo, com um mapa que contém as 
unidades geológicas do Geoparque.

O próximo capítulo trata do Semiárido brasileiro - entre a economia de mercado e da 
vida em época de mudanças climáticas: será que a Paraíba fez sua opção? Com um título 
tão sugestivo, ele foi escrito por Ricélia Maria Marinho Sales e Luís Gustavo de Lima 
Sales, que tratam logo na introdução de temas relacionados à desertificação, que atinge 
várias partes do Semiárido brasileiro. Para tal, os autores chamam a atenção para o fato 
de que, dentre os principais elementos de retroalimentação da desertificação, desta-
cam-se as atividades humanas, principalmente as vinculadas aos métodos intensivos e 
extensivos de produção.

O capítulo foi dividido em três itens: MUDANÇAS CLIMÁTICAS, DESERTIFICA-
ÇÃO E ENERGIAS RENOVÁVEIS: UMA INTERSEÇÃO PROBLEMÁTICA NA LÓGI-
CA DA ECONOMIA; A PARAÍBA E AS ESCOLHAS QUE FICAM MAIS EVIDENTES 
EM ÉPOCAS DE MUDANÇAS CLIMÁTICAS; e ECONOMIA DE MERCADO, ECO-
NOMIA DA VIDA E SUSTENTABILIDADE. Pelos subitens selecionados pelos autores, 
fica clara a caracterização da semiaridez da Paraíba, levando-se em conta as mudanças 
climáticas.

ÉPOCAS DE MUDANÇAS CLIMÁTICAS O LUGAR; ECONOMIA DE MER-
CADO, ECONOMIA DA VIDA E SUSTENTABILIDADE. Pelos subitens seleciona-
dos pelos autores fica claro a caracterização da semiaridez da Paraíba, levando-se em 
conta as mudanças climáticas.

Nesse sentido, os autores são críticos em relação ao modelo de produção de energia 
do estado da Paraíba, ao afirmarem que os empreendimentos do modelo centralizado 



16

OS SEMIÁRIDOS BRASILEIROS
Múltiplas Paisagens

de geração de energia renovável estão transformando os espaços biogeográficos, mas 
também as vidas de diferentes comunidades que habitam os espaços rurais e podem 
causar danos irreversíveis. A chegada dos empreendimentos eólicos às comunidades 
tradicionais traz mudanças socioambientais, como alteração no modo de vida, despos-
sessão territorial e mudanças na fauna e flora locais. Além desses transtornos, existe 
outra área fortemente afetada: a saúde. Ou seja, a produção de energia eólica pode não 
ser a solução para os problemas climáticos colocados pelas formas de produção de 
energia mais conhecidas, como hidrelétricas e termelétricas.

A parte II do livro refere-se ao Nordeste Ocidental, contendo dois capítulos. O pri-
meiro é intitulado Dinâmica climática no Maranhão: integração dos biomas amazônico, 
cerrado e caatinga, identificando sua classificação climática e cenários futuros diante 
das mudanças climáticas globais, escrito por Juarez Mota Pinheiro, Ronaldo Rodrigues 
Araújo e Audivan Ribeiro Garcês Junior. É mais um capítulo do livro que se preocupa 
com as mudanças climáticas. Nesse sentido, os autores chamam a atenção para o fato 
de que este capítulo visa, inicialmente, analisar as interconexões dos fatores geográ-
ficos presentes nos biomas amazônico, cerrado e caatinga, que desempenham papel 
crucial na determinação do clima no estado.

Os mapas e gráficos contidos no capítulo auxiliam bastante o leitor a entender a 
questão climática maranhense, sendo que os autores enfatizam a posição geográfica do 
estado, explicando sua transição climática entre o semiárido, com baixa pluviosidade e 
altas temperaturas, e o clima equatorial úmido, com elevados índices pluviométricos. 
Dessa forma, existe uma forte sazonalidade climática em relação à distribuição da pre-
cipitação, sendo que na região central o total anual de chuvas é em torno de 700 mm, 
enquanto no litoral chega a 2.200 mm por ano, caracterizando um clima equatorial 
úmido. O Maranhão possui a influência de três biomas: Amazônia (34,8%), Cerrado 
(64,1%) e Caatinga (1,1%), possuindo uma rica diversidade de recursos naturais.

Os autores também demonstram uma preocupação em relação às mudanças cli-
máticas, o que fica bem retratado quando afirmam que os estudos realizados sobre as 
tendências climáticas no território maranhense, abrangendo valores pretéritos e pro-
jeções futuras realizadas por institutos renomados, apontam para uma convergência 
preocupante de cenários: aumento na temperatura média e redução no volume de chu-
vas em todo o território.

O capítulo seguinte, dentro da parte II do livro, refere-se ao Semiárido do Piauí/
Brasil: um olhar sobre as potencialidades abióticas, escrito por Suedio Alves Meira e 
Emanuel Lindemberg Silva Albuquerque. Os autores dividiram o capítulo em cinco 
itens: ASPECTOS CLIMÁTICOS DO SEMIÁRIDO: UM OLHAR PARA O ESTA-
DO DO PIAUÍ; SEMIÁRIDO PIAUIENSE: PARTICULARIDADES GEOAMBIEN-
TAIS E GEODIVERSIDADE; UNIDADES DE CONSERVAÇÃO NO SEMIÁRIDO 
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PIAUIENSE: POTENCIALIDADES DOS COMPONENTES ABIÓTICOS; e POR 
UMA ABORDAGEM “GEOSOCIOAMBIENTAL”: PENSANDO AS POTENCIALI-
DADES E OS DESAFIOS.

Os autores chamam a atenção para as particularidades do Semiárido no Piauí, que 
o tornam diferente de outras áreas do Nordeste brasileiro. Consequentemente, o es-
tudo foi estruturado a partir de uma discussão teórica sobre as particularidades do 
Semiárido piauiense, que em muito se distingue de outras porções do Semiárido nor-
destino. Dada a sua riqueza em termos de geodiversidade, foi feito um estudo sobre 
essas características bem típicas do Piauí, apresentando seu geopatrimônio com base 
nas unidades de conservação integral que estão presentes no bioma da caatinga, com 
características ambientais semiáridas.

Para atingir os objetivos propostos, lançaram mão de fotografias coloridas que ilus-
tram muito bem as belezas naturais do Piauí, presentes em diversos parques, como 
por exemplo: Parque Nacional das Nascentes do Rio Parnaíba, Parque Nacional da 
Serra das Confusões, Parque Nacional da Serra da Capivara e Parque Nacional das 
Sete Cidades. Os autores concluem afirmando que esse estudo mostra, mesmo em sua 
simplicidade, como o Semiárido piauiense apresenta potencialidades no que se refere 
à sua geodiversidade e ao seu geopatrimônio. Esses elementos e espaços devem ser 
utilizados como lócus para o desenvolvimento de práticas relacionadas ao uso susten-
tável dos componentes ambientais. Entretanto, nesse ponto reside o real desafio, que 
é construir políticas públicas que promovam o real valor desses elementos e instituam 
sua utilização de forma conservacionista.

A parte III do livro relaciona-se ao NORDESTE ORIENTAL, que contém três ca-
pítulos, sendo o primeiro deles “O clima semiárido no estado de Pernambuco: o que 
ensinar, como ensinar?”, escrito por Lucivânio Jatobá. O autor divide seu capítulo em 
dois itens: VARIÁVEIS CLIMÁTICAS DO SEMIÁRIDO PERNAMBUCANO e A VA-
RIÁVEL PRECIPITAÇÃO ATMOSFÉRICA NO SEMIÁRIDO.

O autor afirma que esse tema fascina estudantes do Ensino Básico e do Ensino 
Superior, especialmente pelas consequências verificadas sobre os elementos paisagísti-
cos atuais (relevo, solo, cobertura vegetal, processos morfoclimáticos etc.). É merece-
dor de um trabalho de síntese, mas com um viés essencialmente didático, enfatizando 
sobremaneira as dimensões conceituais e procedimentais, que facilitem o processo 
ensino-aprendizagem de Climatologia Regional. Daí o autor enfatizar que seu capí-
tulo se dirige principalmente a licenciandos e professores de Geografia e de Ciências 
Ambientais.

O autor conclui afirmando que, para atingir esse propósito e tentando preencher 
certa lacuna na metodologia de ensino da Climatologia das áreas secas de Pernambu-
co, foram estabelecidas as Dimensões Conceituais básicas necessárias para o ensino do 
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tema, direcionando o texto para professores e licenciandos de Geografia e de Ciências 
Ambientais. Associado a tais dimensões, reuniu-se um amplo conjunto de Dimen-
sões Procedimentais para tornar mais eficiente o processo de ensino-aprendizagem 
do tema.

O capítulo 2 desse item – “Geoturismo e geodiversidade: vestígios do pretérito e o 
patrimônio arqueológico no Semiárido alagoano” – foi escrito por José Lidemberg de 
Sousa Lopes e Ailton Feitosa. Os autores analisam a questão do Semiárido no estado 
de Alagoas sob o ponto de vista do Geoturismo. O capítulo propõe analisar a rela-
ção entre a geodiversidade e o geoturismo como mola propulsora para uma atividade 
econômica que está em pleno crescimento no Semiárido alagoano, que é a visitação 
de sítios arqueológicos de figuras rupestres. Isso é muito importante porque pode ser 
determinante para a economia não só de Alagoas, mas também dos outros estados da 
Região Nordeste, pois além de gerar renda e emprego, possui um viés de promover a 
geoconservação dessa região.

Os autores chamam a atenção para a importância de se estudar e conhecer o Semiá-
rido no Nordeste, uma vez que diversas pesquisas apontam que o Semiárido poderá 
vir a ser árido. Isso se relaciona à questão das mudanças climáticas, que poderão atin-
gir em cheio o Nordeste. Em dezembro de 2021, por meio da Resolução Sudene núme-
ro 150, foi modificada a lista de municípios integrantes da região. Consequentemente, 
o semiárido, que antes era composto por 1.265 municípios, atualmente é composto 
por 1.427, incluindo, nesse caso, o estado de Alagoas. A Figura 1 desse capítulo ilustra 
muito bem esse tema.

Os autores concluem afirmando a importância de se explorar o turismo no estado 
de Alagoas, por meio do estudo das pinturas rupestres, que muitas vezes são encon-
tradas em cavernas. Dessa forma, atestam que, no sertão alagoano, encontramos em 
maior abundância as representações denominadas “grafismo puro”. Conforme o Iphan 
(2012, p. 30), em geral, esses elementos rupestres são tudo aquilo que não nos leva a 
imaginar diretamente uma figura, o que não significa, no entanto, que seu pintor ou 
escultor não estivesse querendo representar um ser vivo, um objeto ou um astro.

O terceiro capítulo da Parte III do livro refere-se ao “Estudo integrado da paisa-
gem do Semiárido sergipano”, escrito por Geisedrielly Castro dos Santos, Luana Santos 
Oliveira Mota e Rosemeri Melo e Souza. O capítulo está dividido em quatro itens: 
PAISAGEM, GEOECOLOGIA E ANÁLISE AMBIENTAL; O SEMIÁRIDO SERGI-
PANO E OS FATORES GEOECOLÓGICOS DE FORMAÇÃO DA PAISAGEM; USO 
E COBERTURA DA TERRA NO SEMIÁRIDO SERGIPANO E OS PRINCIPAIS 
PROCESSOS GEOECOLÓGICOS DEGRADANTES; e ANÁLISE INTEGRADA DA 
PAISAGEM DO SEMIÁRIDO SERGIPANO. Por meio desses itens, o leitor tem uma 
boa noção de como se estrutura o Semiárido no estado de Sergipe.
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Os autores enfatizam, logo no início do capítulo, que os principais fatores geoeco-
lógicos que conferem ao semiárido sergipano características únicas envolvem: o baixo 
índice de pluviosidade, as elevadas temperaturas médias, que influenciam nos proces-
sos pedogenéticos e morfogenéticos e, conjuntamente, dão origem ao bioma Caatinga, 
representado por uma cobertura fitogeográfica com grande adaptação à aridez deste 
sistema ambiental.

O desmatamento da caatinga, associado à transformação em pastagens e áreas agrí-
colas, vem acentuando a degradação das terras. No passado, esse desequilíbrio era 
neutralizado pelos padrões tradicionais de consumo e de produção, o que não ocorre 
nos dias de hoje, tendo em vista a exploração extrema dos recursos naturais. As con-
sequências desse processo já são visíveis pelo aumento da suscetibilidade à desertifi-
cação em vários núcleos do Semiárido sergipano: solos expostos, inaptidão dos solos 
para retenção de água, acentuação da erosão hídrica e eólica, salinização e acidificação 
dos solos e impossibilidade de recuperação vegetal.

Como parte da caatinga arbórea, no Semiárido sergipano, estão situadas Unidades 
de Conservação, como no município de Canindé de São Francisco — Parque Natural 
Municipal de Lagoa do Frio, com uma área de 278,99 ha, criado pelo Decreto Estadual 
n° 041, de 23 de outubro de 2001. Tais áreas são protegidas por legislação, o que be-
neficia a preservação do bioma caatinga. O mesmo acontece com o Monumento Na-
tural da Grota do Angico, instituído a partir do Decreto Estadual n° 24.922, de 21 de 
dezembro de 2007. A existência das UCs favorece a conservação da referida formação 
florestal.

A parte IV do livro, que é o NORDESTE MERIDIONAL, contém apenas um ca-
pítulo — “Semiárido baiano: Regionalização, diversidade e complexidades ambientais” 
— escrito por Sirius Oliveira Souza e Kleber Carvalho Lima. O capítulo é composto 
por dois itens: PROPOSTA DE SUB-REGIÕES DO SEMIÁRIDO BAIANO e SEMIÁ-
RIDO DO ITAICURU/PARAGUAÇU CENTRO LESTE. Esses dois itens nos auxiliam 
a compreender o Semiárido na Bahia.

O estado da Bahia possui uma extensa área sob o domínio do clima semiárido. 
Dentre os estados brasileiros, a Bahia é a unidade federativa que tem a maior quantida-
de de municípios semiáridos. De um total de 417 municípios, 283 pertencem à Região 
Semiárida, o que representa cerca de 85,2% do território baiano e cerca de 481.125,30 
km² de área.

O Semiárido baiano não é homogêneo do ponto de vista econômico, social e am-
biental: enquanto algumas regiões do Semiárido se destacam na produção agrícola, 
com estratégias de irrigação para conviver com a irregularidade das chuvas, outras 
possuem atividades agrícolas rudimentares.
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Os autores concluem afirmando que, pelo interesse em discutir as complexidades 
ambientais do Semiárido baiano, a partir da proposição de uma regionalização em 
sub-regiões naturais do Semiárido baiano — região que apresenta um processo histó-
rico de uso e ocupação vinculados a objetivos externos, por meio de estratégias articu-
ladas entre os interesses privados e os do Estado —, este texto demonstra relevância ao 
propor uma regionalização inédita do semiárido baiano, entendido enquanto espaço 
desigual, marcado por diferentes fluxos de matéria, energia e informação.

Finalmente, na sua Parte V, intitulada CONTINUAÇÃO DA ÁREA DO SEMIÁRI-
DO DA BAHIA, o capítulo único refere-se ao “Semiárido mineiro: um olhar geográfico 
sob a perspectiva literária da paisagem Roseana”, escrito por Carla Juscélia de Oliveira 
Souza e André Batista de Negreiros.

A área de abrangência do Semiárido mineiro foi ampliada e compreende paisagens 
distintas relacionadas a dois outros biomas — Cerrado e Mata Atlântica — além da 
Caatinga. Além dos aspectos técnico-científicos de identificação e delimitação da área 
considerada semiárido, o mineiro apresenta também forte identidade com o Semiári-
do nordestino, em razão dos aspectos e fatores fisiográficos (clima, solo, vegetação, se-
cas), da herança histórica (processo de ocupação, povoamento, cultura) e da realidade 
socioeconômica (indicadores demográficos, econômicos e sociais).

No caso de Minas Gerais, o Semiárido dá continuidade ao que ocorre na Bahia, 
sendo uma expansão do mesmo. Os autores destacam que o Semiárido mineiro inte-
gra uma área contígua de clima semiárido no continente sul-americano, que se estende 
desde a região Nordeste do Brasil até o norte de Minas Gerais. O Semiárido brasileiro 
é um enclave de escassa precipitação e chuvas irregulares, onde se registram também 
as mais elevadas médias térmicas do Brasil, com ocorrência de déficit hídrico severo e 
indícios de desertificação, conforme conceituam Conti e Furlan (2000).

Enfim, o livro OS SEMIÁRIDOS BRASILEIROS: Múltiplas Paisagens, organizado 
por José Falcão Sobrinho e Lucivânio Jatobá de Oliveira, vem preencher uma lacu-
na nos estudos do Semiárido no Brasil e, com certeza, será de grande utilidade para 
professores, pesquisadores, alunos e todos aqueles interessados no tema. Traz muitas 
novidades em termos de clima, relevo, solos, hidrografia, economia e temas relacio-
nados à sua geodiversidade e às mudanças climáticas. Tive o privilégio de ser um dos 
primeiros a ler obra tão valiosa!

Antonio José Teixeira Guerra
Professor Titular do Departamento de Geografia da UFRJ

Rio de Janeiro, 29/05/2025 – Dia do Geógrafo
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O que vem a ser o semiárido? 

Prof. Dr. José Falcão Sobrinho

O Semiárido brasileiro é uma região que se estende majoritariamente pelo interior 
do Nordeste, abrangendo partes dos estados do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande 
do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia, além de porções de Minas 
Gerais. Geograficamente, situa-se entre as latitudes de 10° e 20° Sul, com algumas 
extensões alcançando até 22° ou 24° Sul. A longitude varia entre 35° e 45° Oeste, com 
áreas que ultrapassam os 40° Oeste.

Ao buscarmos o significado da palavra “semiárido” em diferentes dicionários, ob-
servamos que ela é composta por duas partes. A primeira é o prefixo “semi-”, de ori-
gem latina, que significa “meio” ou “em parte”, indicando algo incompleto ou parcial. 
A segunda é “árido”, também do latim (aridus), que significa “seco”, “sem umidade” 
ou mesmo “estéril”. Assim, a junção dessas partes forma o termo “semiárido”, que li-
teralmente quer dizer “meio seco” ou “parcialmente árido”. A expressão é usada para 
descrever regiões que, embora não sejam tão secas quanto os desertos, também não 
dispõem de umidade suficiente ao longo do ano. O clima dessas áreas situa-se entre 
o árido – muito seco – e o subúmido – com maior umidade, caracterizando-se por 
longos períodos de seca, mas com alguma disponibilidade de água para a vegetação, 
agricultura e demais atividades humanas.

Com o tempo, o termo “semiárido” passou a incorporar outras terminologias, 
como “Sertão”. No Nordeste, “Sertão” é frequentemente associado a terras afastadas 
dos centros urbanos – sejam eles grandes ou pequenos –, evocando a imagem de re-
giões distantes e quase desabitadas, onde as condições naturais seriam pouco favo-
ráveis à habitação. A noção de um ambiente inóspito ainda prevalece no imaginário 
social, reforçando a ideia do Semiárido como um espaço marcado pela luta do homem 
contra a escassez de recursos naturais.
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No entanto, historicamente, o termo “Sertão” carrega uma carga simbólica den-
sa, permeada por percepções e representações que variam em diferentes tempos e 
espaços. Existem sertões no Nordeste, no Sudeste, no Sul, e em outras regiões do 
Brasil. Nesses contextos, a natureza é frequentemente vista de forma predatória, 
associando o Sertão à ausência de civilização. Quem vive em contato direto com a 
natureza, longe dos centros urbanos, é comumente identificado como “habitante 
do Sertão”.

Esse entendimento já aparece na Carta de Pero Vaz de Caminha, documento 
no qual, ao relatar as terras recém-descobertas ao rei de Portugal, Caminha utiliza 
duas vezes o termo “sertão” (grafado como “sertaão”), atribuindo-se o sentido de 
“lugar oculto ou sem arvoredo, situado longe da costa”, conforme explica Cunha 
(1964, p. 102).

Durante o processo de colonização, especialmente com os avanços das expe-
dições bandeirantes, o termo “Sertão” passou a designar as terras em processo 
de ocupação e exploração. Nesse contexto, adquiriu um significado que refletia a 
perspectiva do colonizador sobre as “novas terras”: espaços distantes, selvagens e 
atrasados, que reforçavam o contraste entre colônia e metrópole, entre civilização 
e barbárie.

Dito isso, prevalece nos mais diversos dicionários da Língua Portuguesa a seguinte 
definição etimológica para a palavra “sertão”:

1.	 Região do interior com povoação escassa e distante dos núcleos urbanos, onde 
a pecuária se sobrepõe às atividades agrícolas;

2.	 Zona pouco povoada do interior do país, mais seca do que a caatinga;

3.	 Região agreste, distante das povoações ou das terras cultivadas;

4.	 Floresta no interior de um continente, longe da costa;

5.	 Região de vegetação esparsa e solo arenoso e salitroso, sujeita a secas periódicas;

6.	 Terreno coberto de mato, afastado da costa;

7.	 Região pouco povoada do interior do país.
Em uma conotação ligada à natureza e, mais especificamente, ao entendimento do 

semiárido, prevalecem as palavras de Ab’Sáber (1999). Para ele, a originalidade dos 
sertões no Nordeste brasileiro também reside nos atributos climáticos, hidrológicos 
e ecológicos: no tipo de clima semiárido regional, muito quente e sazonalmente seco, 
que projeta derivados radicais para o mundo das águas, o mundo orgânico das caa-
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tingas e o mundo socioeconômico dos viventes dos sertões. Na verdade, essas carac-
terísticas são constitutivas da região semiárida e estão profundamente enraizadas no 
imaginário popular sempre que se faz referência ao Sertão.

O sertão também foi revisitado pelos cronistas, por meio da construção de narra-
tivas que buscavam destacar o que havia de singular no Brasil. A obra Os Sertões, de 
Euclides da Cunha, apresenta uma estrutura que progride da terra ao homem e, por 
fim, à cultura. Em diversas passagens, o autor evidencia a degradação do plano físico 
como consequência direta da degradação social. 

A descrição das condições naturais opera, portanto, como uma metáfora do mundo 
social. Ao relatar a vegetação do Sertão, ele afirma: “Aquelas que unem-se, intima-
mente abraçadas, transmudando-se em plantas sociais. Não podendo revidar isoladas, 
disciplinam-se, congregam-se, arregimentam-se. São deste número todas as cesalpinas 
e as catingueiras” (Cunha, 1902).

No imaginário nacional, o Sertão e o Semiárido tornaram-se representações 
simbólicas da “terra seca e rachada”, de um Brasil profundo, quase mítico, em que 
a dureza do clima reflete a dureza da vida. Essa simbologia ainda persiste e segue 
influenciando políticas públicas, narrativas culturais e percepções sociais até os 
dias atuais.

A territorialização do semiárido: o polígono das secas

Sob uma nova perspectiva, a região semiárida brasileira adquiriu relevância e uma 
nova configuração no cenário nacional a partir da criação do Polígono das Secas. Am-
bos os termos: “Semiárido” e “Polígono das Secas”, estabeleceram uma relação simbió-
tica, configurando uma área geográfica oficialmente reconhecida e delimitada pelo 
governo federal.

Antes da delimitação atual do Semiárido brasileiro, a região era conhecida como 
Polígono das Secas, criado pela Lei nº 175, de 7 de janeiro de 1936, em conformidade 
com o artigo 177 da Constituição Federal de 1934. Esse polígono incluía todo o estado 
do Ceará e partes dos estados do Piauí, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, 
Alagoas, Sergipe e Bahia. O marco legal para a criação dessa área remonta a 1946, ten-
do sido oficialmente instituído pela Lei nº 63.778, de 1968. A delimitação de sua área 
de abrangência possui respaldo jurídico, e a inclusão dos municípios é feita pela União 
com base em critérios físicos e climáticos, como a baixa pluviosidade anual e o elevado 
índice de aridez dos solos.
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Figura 1 - Polígono das Secas (1951)

Fonte: SUDENE - https://www.gov.br/sudene/pt-br.

A principal característica dessa área era a escassez de água superficial, causada 
principalmente pelos baixos índices de chuvas, que ocorriam de forma concentrada 
em uma estação úmida curta e com grande variação entre os anos, o que levava à 
ocorrência frequente de secas. Além disso, fatores como alta evapotranspiração, baixa 
cobertura vegetal e solos rasos e pouco férteis contribuíam para tornar o ecossistema 
frágil e com baixo potencial produtivo.

No Polígono das Secas havia a predominância do clima semiárido, marcado por 
elevadas temperaturas, baixos índices de umidade relativa do ar, pouca nebulosidade e 
precipitações médias anuais inferiores a 800 milímetros. A vegetação predominante é 
a Caatinga, bioma tipicamente brasileiro, adaptado às condições áridas, com espécies 
vegetais dotadas de mecanismos naturais de resistência à seca, como espinhos, folhas 
reduzidas e estruturas de armazenamento de água.

Do ponto de vista geográfico, a região está inserida em uma zona de alta pressão 
atmosférica, o que dificulta a chegada de ventos úmidos e contribui para a escassez de 
chuvas. Essa condição se reflete em rios intermitentes, solos secos e grande variabili-
dade no regime hídrico.

Por consequência das condições naturais, tenha no aspecto socioeconômico volta-
do ao Polígono das Secas, como uma região de repulsão populacional, além de conso-

https://www.gov.br/sudene/pt-br
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lidar o imaginário social do que hoje se representa o semiárido. A escassez de recursos 
hídricos, aliada à ausência de políticas públicas estruturantes para a geração de renda, 
compromete o desenvolvimento de atividades econômicas sustentáveis. A economia 
local, em grande parte, encontra-se estagnada, baseada na pecuária extensiva e na 
agricultura de subsistência. Como resultado, a região apresenta elevados índices de 
pobreza, especialmente nas áreas mais interioranas, além de baixos indicadores sociais 
relacionados à educação, saúde e saneamento básico.

A importância da criação legal do Polígono das Secas reside no reconhecimento 
institucional da necessidade de ações específicas para o enfrentamento da seca. A le-
gislação vigente permite a flexibilização de certas exigências legais para a implemen-
tação de medidas emergenciais em situações de escassez hídrica. Além disso, a região 
é contemplada com verbas específicas por meio do Fundo Nacional de Financiamento 
do Nordeste1, destinadas ao combate aos efeitos da seca e ao desenvolvimento regional.

Com a criação da Região Semiárida, por meio da Lei Federal n° 7.827, de 27 de 
setembro de 1989, a delimitação do Polígono das Secas perdeu sua validade. A partir 
de então, a configuração da nova delimitação do Semiárido passou a ser revista perio-
dicamente, com reavaliações previstas a cada década:

Art. 5º Para efeito de aplicação dos recursos, entende-se por:
IV - Semiárido, a região natural inserida na área de atuação da
Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste - Sudene, definida em portaria 
daquela Autarquia. (grifo nosso)

Ocorreu, então, a delimitação do Semiárido em 2005, com base nos critérios:

I - Precipitação pluviométrica média anual inferior a 800 milímetros (isoieta de 
800mm);

II - Índice de aridez de até 0,5 calculado pelo balanço hídrico que relaciona as pre-
cipitações e a evapotranspiração potencial, no período entre 1961 e 1990; e

III - Risco de seca maior que 60%, tomando-se por base o período entre 1970 e 
1990.

Desse modo, o fenômeno natural da seca, ao ser incorporado ao planejamento es-
tatal, enquanto delimitação do Semiárido, transforma-se também em uma questão de 

1	 O Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE) foi criado pela Constituição Federal de 1988 e regulamenta-
do pela Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989. Ele é um dos principais instrumentos de financiamento da Política Nacional 
de Desenvolvimento Regional (PNDR), com o objetivo de contribuir para o desenvolvimento econômico e social do Nor-
deste, incluindo o norte de Minas Gerais e do Espírito Santo.
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política pública, exigindo uma atuação coordenada entre os entes municipais, esta-
duais e federais, os quais extrapolam apenas as questões da realidade da natureza.

Figura 2 - Delimitação do Semiárido Brasileiro (2024)

Fonte: https://www.gov.br/insa/.

E, desde então – ou seja, desde a territorialização do que passou a ser reconhecido 
como Semiárido brasileiro –, a forma de delimitação passou das condições naturais a 
fatores socioeconômicos, ampliando-se a sua delimitação, iniciada em 2005 e sempre 
atualizada. A partir desta data, ampliou-se para além das áreas chamadas de sertão e, 
hoje está presente no litoral, sem deixar de citar o seu enquadramento nos “oásis úmi-
dos” dos maciços residuais ou dos chapadões sedimentares.

O Semiárido das secas e da açudagem

Com base na territorialização do Semiárido e, em efeito, de suas características na-
turais, bem como dos atributos que essas poderiam oferecer à sociedade, estabele-
ceram-se as políticas públicas que nortearam uma nova ordenação nas paisagens do 
semiárido. Dentre as quais, destaca-se a política da açudagem.

A característica marcante das políticas públicas implantadas no semiárido, voltadas à 
irrigação, é a presença de grandes infraestruturas hídricas, alocadas, geralmente, nas pro-
ximidades de vastas fazendas e, em seu entorno, revela-se uma concentração de poder, de 
dependência econômica e política das famílias pobres para o acesso às fontes de água.

https://www.gov.br/insa/
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Evidencia-se que, nesse auge das ações de combate à seca, o Estado brasileiro era, 
indiscutivelmente, o único responsável pela criação e execução de políticas públicas 
para o semiárido. A atuação exclusiva do governo brasileiro, na construção de grandes 
obras de infraestrutura hídrica, organização de frentes de trabalho e distribuição de 
água e alimentos, representava a existência de um “monopólio estatal” no planejamen-
to e na execução de políticas públicas da região (Pontes e Machado, 2009).

No contexto das inserções dos grandes açudes direcionados às práticas de irrigação, 
exposto no Quadro 1, observa-se, no decorrer do tempo, uma intensa modificação na 
paisagem natural, com a inserção de culturas desconhecidas da população local, fato 
este avaliado, no perímetro irrigado, na cidade de Varjota, perímetro do Araras; e na 
cidade de Marco, no perímetro do Baixo Acaraú. Contudo, esta política pública da 
açudagem não atende as necessidades de grande parte da população, principalmente 
o homem que vive no campo.

Quadro 1 - Distribuição dos grandes açudes no Vale do Acaraú

Açude Município Capacidade de acumulação (m3)
Acaraú Mirim Massapê 52.000.000

Araras (Paulo Sarasate) Varjota 891.000.000
Arrebita Forquilha 15.600.000

Jaibaras (Ayres de Souza) Sobral 104.430.000
Bonito Ipu 6.000.000
Carão Tamboril 26.230.000

Taquara Cariré 320.000.000
Edson Queiros Santa Quitéria 254.000.000

Farias Lima Nova Russas 12.300.000
Forquilha Forquilha 50.130.000

São Vicente Santana do Acaraú 9.840.000
Sobral Sobral 4.675.000

Carminha Catunda 13.628.000
TOTAL 1.763.763.000

A partir dessa percepção, observa-se também uma fuga da comunidade local, prin-
cipalmente dos agricultores que, outrora, viviam nas áreas tomadas para a inserção dos 
empreendimentos. Em demasia, essas fugas são promovidas pelo sistema de produção, 
que não se assemelha à realidade do produtor local. Desta forma, notam-se problemas 
de ordem socioambientais, acentuando-se a histórica diferenciação social, no meio 
rural, degradando-se o meio ambiente. 

Essa situação remete à reflexão de Herrera (197), que já apontava, em países em 
desenvolvimento, a necessidade de criar tecnologias mais adequadas às realidades lo-
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cais. Para tal, em sua visão, seria necessário formular um método próprio de pesquisa 
e desenvolvimento de ciência e tecnologia, de modo a possibilitar a emergência de um 
conjunto de pressupostos ou paradigmas gerados endogenamente que possam servir 
como marco básico para desenvolver tecnologias destinadas às suas próprias necessi-
dades e aspirações.

Por conseguinte, os projetos de irrigação, no Semiárido brasileiro, simbolizam um 
sucesso no abastecimento de algumas cidades, na lucratividade empresarial, bem como 
da oferta de produtos que circundam a região. Conta-se, ainda, com o incremento do 
comércio local, através dos insumos comercializados na cidade, dinamizando-se o co-
mércio e o setor hoteleiro.

A oferta de água, por meio de extensas barragens e adutoras, é centrada em políti-
cas historicamente emergenciais, formuladas e efetivadas sem a participação da socie-
dade civil.

Com base no fortalecimento das políticas públicas voltadas ao semiárido, em 1988, 
na Constituição Federal de 1988 (art. 159, I, c), destinaram-se três por cento dos re-
cursos provenientes da repartição das receitas tributárias advindas dos impostos sobre 
renda e proventos de qualquer natureza e sobre produtos industrializados para aplica-
ção em programas de financiamento ao setor produtivo às Regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste, através de suas instituições financeiras de caráter regional e de acordo 
com os planos regionais de desenvolvimento, ficando assim assegurada ao Semiárido 
a metade dos recursos destinados à região, na forma que a lei estabelecer.

O Semiárido das tecnologias sociais

O Relatório do Desenvolvimento Humano, publicado pelo PNUD (2006), relata a 
problemática dos recursos hídricos em nível mundial, como também alternativas para 
gestão desses por meio de tecnologias sociais ou de técnicas convencionais, como a 
açudagem. Associadas a tais questões, registra-se, em nível internacional, preocupação 
com as mudanças climáticas e os seus reflexos na sustentabilidade, sendo enfocado 
como relação da sociedade com a natureza. Contudo, registra-se que foi criada a Con-
venção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança Climática (CQNUMC), em 1992, 
enfocando o enfrentamento do risco representado pelas mudanças climáticas globais 
(Ford et. al., 2010), associando a falta de águas potáveis.

Entretanto, esse tratamento da falta de recurso hídrico associado às mudanças cli-
máticas vem sendo abordado, mas não solucionado quando o assunto é adaptação 
(Schipper, 2006).

Nesta perspectiva de adaptabilidade, Adger e Kelly (1999) colocam que a questão 
comporta um conjunto de perspectivas que transitam entre abordagens mais sociais 
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e abordagens mais biofísicas, pois estão agrupadas sob o escopo da vulnerabilidade 
social, abordando a vulnerabilidade como uma construção social, de raízes históricas 
e causas econômicas, políticas e culturais que reduzem a capacidade dos sistemas em 
prevenir ou responder de forma satisfatória a impactos externos.

Nesta dimensão, recorremos a entender a busca da água para consumo humano, 
resgatando o processo histórico. Como afirma Gnaldlinger (2001), a prática da coleta 
da água de chuva surgiu há milhares de anos, de forma independente, em diversas par-
tes do mundo, com uma extensa variedade de adaptações locais, as quais dependiam 
de condições e culturas específicas para a solução de problemas localizados.

Ainda nessa busca, Negev e Gibson (2001) indicam diferentes estudos sobre o início 
da utilização das tecnologias de captação e armazenamento de água de chuva, sendo 
as primeiras cisternas para armazenamento de água de chuva construídas por volta de 
2.000 a.C., na Palestina. Na mesma linha de pensamento, Wahlin (1995) aponta como 
registro mais antigo a existência de um sofisticado sistema de coleta de água que foi 
planejado e construído antes de 3.000 a.C., no deserto de Lava Preta, no Nordeste da 
Jordânia, assim como cisternas domésticas na Palestina construídas no mesmo período. 

Pautado em Ruskin (2001), a utilização de cisternas foi a principal fonte de armaze-
namento de água na cidade de Veneza, na Itália, até, aproximadamente, o século XVI. 
A prática da captação de água de chuva foi intensa na cidade por um período superior 
a 1.300 anos, e a água era armazenada em 177 cisternas públicas e 1.900 cisternas 
privadas.

Gnadlinger (2001) relata que a China, tradicionalmente, é um país que possui gran-
de experiência acumulada no que diz respeito à agricultura e práticas de convivência 
com o clima, onde o uso da água de chuva pode ser encontrado em diversas partes 
do país. Tais práticas se fazem essenciais ao desenvolvimento das atividades agrícolas, 
já que mais de 60% de seu território é sujeito a climas de considerável aridez, sendo 
19,5% semiárido, 13% árido e 29% superárido. A província de Gansu é uma das mais 
pobres e ecologicamente frágeis do país, onde a escassez de água representa um fator 
limitante ao desenvolvimento rural e ao nível de vida da população. 

Destaca-se, ainda, o relatório da Unicef (2002), abordando o uso de jarras como 
política pública de abastecimento de água na Tailândia, nos anos de 1980, denomina-
da Rainwater Jar Programme. Desde então, até o ano de 1991, milhares de jarras para 
armazenamento de água de chuva foram construídas. A água de chuva era captada 
pelos telhados das casas, para atender as necessidades domésticas de água de parte das 
famílias rurais.

Neste contexto e em meio às ações governamentais impostas principalmente pelo 
DNOCS e pela Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), sur-
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giu a Articulação no Semiárido Brasileiro (ASA), no período entre o final dos anos 
de 1990 e início dos anos de 2000. Esse advento representou um aprofundamento da 
participação da sociedade civil, refletindo-se e executando-se ações voltadas à realida-
de do ambiente semiárido, em especial à questão da água, enquanto produto vital para 
a necessidade humana. O Semiárido tomou um novo enfoque, fruto da participação 
ativa do sujeito quanto às condições da natureza e sua relação direta com a mesma. 
Dentro de uma perspectiva de convivência.

Desde a sua fundação, o trabalho da ASA (2002) já possui inúmeras propostas per-
manentes de convivência com o Semiárido brasileiro, em destaque, em termos de re-
sultados e difusão, o Programa Um Milhão de Cisternas Rurais (P1MC). 

Para fins de entendimento, a cisterna fica enterrada no chão até aproximadamente 
dois terços da sua altura. Na sua construção, são necessárias placas de concreto com 
tamanho de 50 por 60 cm e, comumente, com 3 cm de espessura. As placas são curva-
das de acordo com o raio projetado da parede da cisterna. Em função da participação 
da comunidade na construção, a cisterna é fabricada no próprio local em moldes de 
madeira. A parede da cisterna é levantada com placas finas, a partir do chão cimenta-
do. Posteriormente, é enrolado um arame no lado externo da parede e, então, a parede 
é pré-rebocada. Num segundo momento, constrói-se a cobertura com outras placas 
pré-moldadas em formato triangular, colocadas em cima de vigas de concreto armado, 
e rebocadas por fora. O objetivo do P1MC é construir um milhão de cisternas de placa. 

O modelo de cada cisterna possui capacidade para armazenar dezesseis mil litros 
de água, cobrindo o abastecimento de uma família de cinco pessoas durante os oito 
meses de estiagem, tendo em vista que essa água é destinada exclusivamente para o 
consumo humano, que consiste em beber e cozinhar.

Acrescenta-se que tal pleito deve ocorrer em todo o Semiárido, garantindo-se água 
de qualidade para o consumo de, aproximadamente, cinco milhões de pessoas. O Pro-
grama estabelece, para as comunidades rurais, um processo de capacitação, visando 
a convivência com o Semiárido que pretende envolver, diretamente, um milhão de 
famílias. 

Nesse processo, é abordada a convivência, enfocando-se especificamente, o geren-
ciamento de recursos hídricos; a construção de cisternas; as políticas de água, de ge-
renciamento de recursos públicos; e a administração financeira dos recursos advindos 
do P1MC.

Vale ressaltar que o P1MC não é um programa que aglutina toda a comunidade 
envolvida. Trata-se de um programa que abrange a conscientização de sua preservação 
e socialização. O P1MC proporciona a articulação da comunidade, inserindo-a na prá-
tica de convivência com o semiárido, capacitando famílias, por meio da organização 
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da sociedade civil, por intermédio de Sindicatos, ONGs, Associações, Igrejas, dentre 
outros. Oportunamente, são ministrados cursos e mutirões para o desenvolvimento 
das atividades. Tal feito vai ao encontro do que sugerem Hjern e Porter (1993), quando 
citam que as políticas públicas são implementadas por diversos atores que constroem 
estruturas de implementação com base em suas interações. Essa multiplicidade de ato-
res deve ser considerada ao pensar tecnologias sociais como objeto de política pública, 
o que nos remete necessariamente ao conceito de ação estatal que incorpora a Orga-
nização da Sociedade Civil (OSC) como atores fundamentais na provisão de bens e 
serviços públicos.

É relevante ressaltar que esse modelo se fundamenta na crítica à abordagem, atual-
mente empregada, relacionada ao combate à seca, assim, não se obedece ao caráter 
convencional que foi historicamente construído no percurso do Semiárido nordestino. 

A proposta do P1MC difunde o conhecimento sobre a construção, o manejo e a uti-
lização produtiva das tecnologias sociais de convivência com o semiárido, capacitando 
e agregando famílias, pedreiros e pedreiras, técnicos e técnicas sociais; e, promoven-
do-se o intercâmbio de experiências. Nessa premissa, são discutidas, desenvolvidas e 
organizadas novas opções de políticas públicas, estabelecidas para se ampliar o acesso 
à água pelas famílias de baixa renda do Semiárido brasileiro, basicamente, de tecnolo-
gias sociais, auferidas para a produção de alimentos de autoconsumo, primando pela 
segurança e soberania alimentar.

Em relação ao desenvolvimento da Política Nacional de Tecnologia Social, previs-
to pelo Projeto de Lei nº 111/2011 (Senado Federal), concebe-se a Tecnologia Social 
como um conjunto de atividades desenvolvidas mediante um processo coletivo de or-
ganização, desenvolvimento e aplicação que pode aliar o saber popular, a organização 
social e o conhecimento técnico-científico. 

Referidos procedimentos são voltados à inclusão social e à melhoria da qualidade 
de vida, geradores de efetiva transformação social, inerentes ao planejamento, à pes-
quisa, ao desenvolvimento, à criação, à aplicação, à adaptação, à difusão e à avaliação 
das seguintes prerrogativas: a) técnicas, procedimentos e metodologias; b) produtos, 
dispositivos, equipamentos e processos; c) serviços; e d) inovações sociais, organiza-
cionais e de gestão.

No tocante aos requisitos básicos exigidos para o atendimento das famílias rurais, 
são favorecidas aquelas que, além de serem incluídas no Cadastro Único para Pro-
gramas Sociais (CadÚnico), tenham acesso à água, destinado ao consumo humano, 
tendo-se, a título exemplificativo, cisternas do P1MC; mulheres, na condição de chefes 
de família; crianças, na faixa etária de zero a seis anos de idade; crianças e adolescentes 
que frequentam a escola; adultos, com idade igual ou superior a 65 anos; e portadores 
de necessidades especiais. 
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No que se refere à escolha da tecnologia adequada, são consideradas as característi-
cas do solo, tais como a formação rochosa (cristalino, sedimentar, arenito) e o tipo de 
atividade que se pretende desenvolver.

Doutra forma podemos dizer que no coração do semiárido, onde o sol castiga e a ter-
ra racha, nascem as cisternas como sementes de esperança. São construídas com barro, 
cal e coragem, guardando nas entranhas o presente da chuva rara, que cai como bênção 
sobre telhados sedentos. O “branco do cal” reveste suas paredes como um manto de pu-
reza, protegendo a água que ali repousa, bem clara, silenciosa, viva e que dá vida.

Essas cisternas não são apenas obras de engenharia simples. São poemas de sobre-
vivência escritos no chão seco do sertão, do semiárido, aquele do polígono das secas. 
Em cada uma, pulsa o saber ancestral de um povo que aprendeu a conviver com o 
tempo do céu, com os ritmos do clima, com a espera paciente das nuvens.

Elas são o espelho do semiárido: forte, resiliente, generoso quando cuidado. Onde 
há uma cisterna, há também um gesto de resistência. Um pacto com a terra. Um grito 
silencioso que diz: aqui, apesar da seca, a vida floresce. Aqui no sol ardente e povo 
caliente brota a cisterna!

O Semiárido e a educação contextualizada

Diante das particularidades que o território semiárido, tanto no que diz respeito 
aos componentes naturais, culturais, às políticas públicas e às possibilidades de um 
convívio harmonioso entre o ambiente e a população que nele habita, sendo inserido 
na prática pedagógica a Educação Contextualizada no Semiárido (ECSA). De acordo 
com Falcão Sobrinho (2025), trata-se de uma proposta educacional fundamentada no 
princípio da convivência com as características ambientais e socioculturais do territó-
rio semiárido, valorizando as diversidades naturais e os saberes locais. Isto está bem 
exposto nas divulgações da RESAB (2023).

A Educação Contextualizada no Semiárido (ECSA) busca dar relevância aos signi-
ficados para a realidade do lugar e a vida do sujeito no território, isto posto por suas 
práticas cotidianas. Portanto, é uma proposta que contrapõe o ensino tradicional no 
que concerne ao conteúdo, quando este está dissociado com a realidade dos alunos, 
seja nos exemplos apresentados nos livros didáticos ou até mesmo colocados no coti-
diano da escola.

Importante ressaltar que tal proposta foi balizada por movimentos sociais de 
entidades não governamentais, principalmente associadas ao território do campo, 
dentro de uma perspectiva consoante as inserções das tecnologias sociais no se-
miárido. Essa lógica supera as leis educacionais impostas às vezes por realidades 
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distantes, com os seus planos e metas educacionais que retratam um conhecimen-
to aquém da realidade local. A ECSA propõe que, ao relacionar-se com o território 
vivido, os protagonistas (professor, aluno e comunidade) condicionam assegurar 
a convivência sustentável com o semiárido, e permite superar as dificuldades im-
postas pela realidade socioambiental.

Tratar de Educação Contextualizada no Semiárido é reportar que há uma adap-
tação dos conteúdos escolares ao espaço geográfico, à cultura local, à identidade e à 
especificidade do semiárido. Baseia-se na realidade social dos alunos e dos professo-
res, e possibilita contextualizar o processo de ensino-aprendizagem com a diversidade 
cultural presente.

Nesse sentido, a Educação Contextualizada para o Semiárido pressupõe práticas 
educativas desenvolvidas sobretudo nas escolas, promovendo a conexão entre o indi-
víduo e sua realidade, ou seja, a comunidade local tem importante papel nesse proces-
so. Além disso, possibilita um ensino em que os sujeitos sejam capazes de construir 
e reconstruir suas histórias de forma a valorizar os atores que fazem o território, por 
meio de diálogos entre educador, educando e comunidade.

A dimensão da ECSA desfaz-se do contexto em que o Semiárido seja um local impró-
prio à moradia, associada à falta de alimentação e, principalmente, à escassez da água, 
desvinculando-se assim das políticas públicas adotadas por décadas em que a condição 
social o sujeito era atrelado ao assistencialismo e à exploração de mão de obra.

O projeto educacional voltado à ECSA está atrelado ao convívio com a realidade, 
a prática de subsistência, a ecologia sustentável, a promoção da saúde e a valorização 
cultural.

A ótica da ECSA pressupõe o etnoconhecimento, privilegiando o saber popular, os 
saberes locais, contudo, sem negligenciar o saber acadêmico e normativo. Com isso, 
considera as relações dos educandos da comunidade e seus hábitos tradicionais persis-
tentes em relação com a natureza em seu território vivido, buscando uma abordagem 
ecológica, em relação ao conhecimento da vegetação, do solo, do clima, numa lógica 
social e cultural. Portanto, enfatiza uma convivência saudável com o ambiente natural. 
Tal condição nos leva às reflexões de Costa Falcão e Falcão Sobrinho (2024) quando 
citam os estudos voltados à etnopedologia:

No fundamento etnopedológico, a etnopedologia abrange uma visão integradora 
do conhecimento do ambiente do qual o solo faz parte, acrescentando a perspectiva 
de quem o utiliza, no caso o agricultor. A extensão do conhecimento do meio físico, a 
abrangência cultural na qual o agricultor está inserido e as condições socioeconômicas 
que envolvem a comunidade local são elementos intrínsecos para essa abordagem do 
conhecimento do solo. 
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Não se trata de uma ciência autônoma, mas sim uma perspectiva de conhecimento 
multidisciplinar que não se consolida na mesma direção do viés dos perfis do solo. 
Destaca-se, nessa direção, o agricultor como peça central para o conhecimento do 
solo, isto posto com as suas experiências adquiridas ao longo do tempo, vivência e 
práticas acumuladas, bem como a própria expressão conceitual pelo que ele entende 
ser o solo em nível de seu conhecimento.

Desse modo, a discussão sobre a Educação Contextualizada para a Convivência 
com o Semiárido torna-se indispensável, pois o conhecimento local em suas fragilida-
des, potencialidades e limitações do território, induz a prática de alternativas em prol 
da sustentabilidade. Desta forma, faz-se um processo integrador de conhecimentos 
teóricos e práticos, fundamentado na convivência com o território e no respeito às 
condições de vida da comunidade local.

O enfoque da ECSA torna o local ponto vital nas reflexões, seja como ponto de 
partida, de interação ou inclusão na construção de saberes diversos. Questões estas a 
serem refletidas no currículo (Figueiredo, 2012).

Todas essas perspectivas apontadas sugerem categorias de análise voltadas ao con-
texto geográfico: território, lugar, paisagem, etnoconhecimento voltado à natureza e à 
cultura.

De certa forma, toda essa envoltura em torno da ECSA não é disponibilizada 
no livro didático, pois este traz uma realidade cultural que reflete um modelo de 
ensino, posto por uma estrutura educacional regida há décadas por um modelo 
normativo, conceitual, exemplificado por culturas até divergentes das diversas rea-
lidades brasileiras, inclusive do Semiárido. Contudo, as normativas educacionais 
presentes permitem tratar a realidade do aluno para que o ensino possa contribuir 
para uma educação que valorize as especificidades e potencialidades da realidade 
socioambiental local, isto posto concerne a inclusão da Educação Contextualizada 
do Semiárido.

Considerações finais

O Semiárido brasileiro é uma região que, embora desafiadora, apresenta uma rica 
e complexa dinâmica ambiental e sociocultural, como já abordava Ab’Sáber (1999). 
Localizada no Nordeste do Brasil e em uma pequena porção do estado de Minas Ge-
rais, essa área se caracteriza por um clima predominantemente quente e seco, com 
precipitações irregulares e concentradas em poucos meses do ano. A estação chuvosa, 
geralmente de fevereiro a maio, é seguida por longos períodos de seca, o que impõe 
um regime hídrico muito particular à região.
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O clima semiárido, que não é exclusivo do Semiárido brasileiro, caracteriza-se pela 
irregularidade das chuvas, combinada com a alta taxa de evaporação, o que resulta em 
uma disponibilidade hídrica extremamente variável. Isso tem consequências diretas 
para a agricultura e a pecuária, atividades econômicas predominantes no semiárido. 
A agricultura de sequeiro, que depende das chuvas, é particularmente vulnerável às 
secas, impactando severamente a segurança alimentar e a economia local. A pecuária, 
embora adaptada ao clima árido, também sofre com a escassez de pastagens durante 
os períodos secos prolongados.

Os solos do Semiárido apresentam uma diversidade, pois não são homogêneos. Em 
sua maioria, são rasos e pedregosos, com baixa capacidade de retenção de água e nu-
trientes. Essa condição limita a produtividade agrícola, exigindo técnicas de manejo e 
conservação do solo específicas para minimizar a erosão e a degradação. A utilização 
de práticas agrícolas sustentáveis, como a agroecologia e a permacultura, tem sido 
incentivada para melhorar a resiliência das comunidades locais.

A vegetação predominante na região é a caatinga, um bioma exclusivo do Brasil, 
que possui uma flora altamente adaptada às condições de seca. As plantas xerófilas 
da caatinga, como cactos e arbustos espinhosos, desenvolvem estratégias de sobrevi-
vência, como a capacidade de armazenar água e a perda de folhas durante os períodos 
mais secos. 

A biodiversidade da caatinga, embora muitas vezes subestimada, é notável. O bio-
ma abriga uma variedade de espécies endêmicas de flora e fauna que são adaptadas às 
condições extremas do semiárido. A conservação desses recursos naturais é essencial 
não apenas para a preservação da biodiversidade, mas também para a manutenção dos 
serviços ecossistêmicos que sustentam a vida na região.

A escassez de água é uma preocupação central no Semiárido cearense, levando à 
construção de açudes e cisternas para armazenar água durante a estação chuvosa. Pro-
gramas governamentais e iniciativas não governamentais (ASA, 2002) têm sido fun-
damentais na implementação de tecnologias de convivência com o semiárido, como as 
cisternas de placas, que permitem o armazenamento de água da chuva para consumo 
humano e produção agrícola.

Socialmente, o Semiárido enfrenta desafios significativos. Muitas famílias ainda 
deixam as áreas rurais em busca de melhores condições de vida nas cidades ou em 
outras regiões do Brasil, um fenômeno que contribui para o crescimento desordenado 
das áreas urbanas e a precarização do meio urbano. Atualmente, estudos relatam que 
há uma reversão no processo migratório.

Entretanto, a região também é um exemplo de resiliência e inovação. A cultura local, 
rica em tradições, música, dança e culinária, reflete a adaptabilidade e a criatividade das 
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comunidades do semiárido. Festas populares, como o São João, e a produção artesanal 
são expressões vivas dessa cultura vibrante. Além disso, a educação contextualizada, que 
integra os saberes locais com o currículo escolar, tem sido uma ferramenta poderosa 
para fortalecer a identidade cultural e promover o desenvolvimento sustentável.

Em resumo, o Semiárido é uma região de contrastes, onde a adversidade climática 
encontra a resiliência humana e a riqueza biológica. O desenvolvimento sustentável e a 
convivência harmoniosa com o ambiente são desafios constantes, mas também opor-
tunidades para a inovação e a valorização das culturas locais. A integração de práticas 
sustentáveis, a conservação da biodiversidade e o fortalecimento das comunidades são 
caminhos fundamentais para enfrentar as dificuldades e aproveitar as potencialidades 
dessa região singular. Isto posto, destaca-se a importância da Educação Contextualiza-
da no desenvolvimento do Semiárido.
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Este livro é fruto dos esforços de pesquisadores vinculados à 
Rede de Pesquisa e Extensão do Semiárido – REPES (Semi-Arid 
Research and Extension Network). A missão da REPES vai desde 
à produção científica: busca também disseminar conhecimentos 
que contribuam para a ampliação do saber sobre esta região, tão 
rica em paisagens, diversidades naturais e expressões culturais.

Além disso, a Rede procura fomentar ações que concretizem o 
conhecimento em benefício das comunidades que habitam o 
semiárido. Nesse percurso, destaca-se o Fórum Internacional 
do Semiárido como um espaço privilegiado de encontro entre 
pesquisadores e comunidades, valorizando os saberes e as 
práticas que emergem deste território singular.

Prof. Dr. José Falcão Sobrinho
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